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V I C E - P R E S I D Ê N C I A DO GOVERNO REGIONAL

Av i s o

1. No uso da competência delegada através do Despacho n.º
77/2007, de 24-07, publicado no JORAM, II Série, n.º 136, de 26
de Julho de 2007, de Sua Excelência o Vice-Presidente do
Governo Regional da Madeira e para os devidos efeitos, torna-se
público que, ao abrigo do disposto no artigo 102.º do
Regulamento dos Serviços dos Registos e Notariado, aprovado
pelo Decreto Regulamentar n.º 55/80 de 8 de Outubro,
conjugado com os artigos 1.º, n.º 1 e 3.º, n.º 1, al. b), do Decreto-
Lei n.º 247/2003, de 8 de Outubro e com o artigo 2.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 7/2005/M, de 10 de Março, alterado
pelo Decreto Regulamentar Regional  n.º 2/2007, de 17 de
Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso para
provimento de um lugar de segundo-ajudante do quadro da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Santa Cruz.

2. Podem habilitar-se ao concurso os Segundos A j u d a n t e s
com pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma
espécie (com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.º,
do Decreto-Lei n.º 92/90, de 17 de Março).

3. O presente concurso rege-se pelas disposições legais
pertinentes do Regulamento e do Decreto-Lei acima citados.

4. Os requerimentos de admissão ao concurso serão dirigidos
ao Director Regional da Administração da Justiça, com a
indicação da respectiva identificação, categoria funcional, classe
pessoal e classificação de serviço, e enviados para a Direcção
Regional de Administração da Justiça, Avenida Calouste
Gulbenkian, 3, 4.º, apartado 4741, 9001-801 Funchal.

01 de Outubro de 2007.

O CH E F E D E GA B I N E T E, Andreia Jardim

Av i s o

1 - No uso da competência delegada através do Despacho n.º
77/2007, de 24-07, publicado no JORAM, II Série, n.º 136, de 26
de Julho de 2007, de Sua Excelência o Vice-Presidente do
Governo e para os devidos efeitos, torna-se público que, ao
abrigo dos artigos 1.º, n.º 1 e 3.º, n.º 1, al. b), do Decreto-Lei n.º
247/2003, de 8 de Outubro, conjugado com o artigo 2.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2005/M, de 10 de Março,
alterado pelo Decreto Regulamentar Regional  n.º 2/2007, de 17
de Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a
contar da data de publicação do presente aviso, concurso para
provimento de um lugar de Escriturário da Conservatória do
Registo Comercial e Automóveis do Funchal.

2 - Podem habilitar-se ao concurso escriturários dos serviços
dos registos e do notariado com, pelo menos, um ano de serviço
na conservatória/cartório a cujo quadro pertencem, nos termos
do n.º 1 do artigo 56.º do Decreto-lei n.º 92/90, de 17 de Março.

3 - Critérios de preferência:

3.1 - Os escriturários classificados com Muito Bom preferem
sobre todos os outros.

3.2 - Os escriturários do quadro de serviço da mesma espécie
preferem aos do quadro de serviço de espécie diferente.

3.3 - Em igualdade de circunstâncias, prefere sucessivamente
o que possuir melhor classificação de serviço ou maior
a n t i g u i d a d e .

3.4 - Os interessados deverão formalizar a sua candidatura
mediante um só requerimento, redigido de acordo com a minuta

publicada em anexo a este aviso, dirigido ao Director Regional
da Administração da Justiça, Avenida de Calouste Gulbenkian, 3,
4.º, apartado 4741, 9001-801 Funchal, e expedido até ao termo
do prazo indicado.

3.5 - Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar
deverão indicar no requerimento a ordem de preferência do
serviço a que se candidatam.

01 de Outubro de 2007.

O CH E F E D E GA B I N E T E, Andreia Jardim

Minuta do requerimento

Ex.mo Senhor Director Regional da Administração da
J u s t i ç a :

1 - Nome: …

2 - Categoria: …

3 - Data da posse/aceitação do serviço a cujo quadro
pertence: …

4 - Serviço a que pertence e no que exerce funções …

5 - Classificação de serviço de … por acórdão/despacho de ...

6 - Requer a admissão ao concurso para a categoria de
escriturário, aberto por aviso publicado no Jornal Oficial, 2.ª
série, n.º …, de … de …. de 200 ... (indicar o número e a data do
Jornal Oficial).

7 - Morada e telefones de contacto: …

8 - Nos termos do n.º 3.5 do referido aviso, indica por ordem
de preferência os seguintes serviços a que se candidata…..

9 - … (data).

10 - … (assinatura)

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NAT U R A I S

Av i s o

1 - Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma da Madeira
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de
Janeiro, e da alínea a), do n.º 1, do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º
404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que por despacho
de Sua Excelência o Secretário Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, de 14 de Setembro de 2007, foi autorizada a
abertura de concurso interno de acesso geral, pelo prazo de dez
dias úteis, a contar da data da publicação (distribuição) deste
aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, para
preenchimento de uma vaga de Assistente A d m i n i s t r a t i v o
Principal, da carreira de Assistente Administrativo, do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Ambiente, constante do mapa
anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º 31/2001/M, de 15
de Novembro.

2 - A remuneração é a correspondente a um dos escalões
constantes do anexo ao Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, para a categoria de Assistente A d m i n i s t r a t i v o
Principal, da carreira de Assistente Administrativo, situando-se o
local de trabalho no Concelho do Funchal, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Regional.
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3 - O concurso é válido apenas para a referida vaga e esgota-
-se com o preenchimento da mesma.

4 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste,
genericamente, na execução e processamento de tarefas
relativamente a uma ou mais áreas de actividade funcional
(administração de pessoal, patrimonial, financeira, expediente,
informática e arquivo).

5 - São requisitos de admissão ao concurso:

5.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma da
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12
de Janeiro, que são:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais

legalmente exigidas para o desempenho do carg o ;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou

interdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício das funções e ter cumprido as leis de vacinação
o b r i g a t ó r i a s .

5.2 - Especiais - Possuam a categoria de A s s i s t e n t e
Administrativo, da carreira de Assistente Administrativo com,
pelo menos, três anos de serviço na respectiva categoria e
classificações de serviço não inferior a Bom, em conformidade
com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º  do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem prejuízo da diferenciação
e reconhecimento de mérito e excelência, a que se refere o artigo
15.º da Lei n.º 10/2004, de 22 de Março.

6 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer nos Serviços
Administrativos da Direcção Regional do Ambiente, dirigido a
Sua Excelência o Secretário Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, e entregues pessoalmente ou remetidos pelo
correio com aviso de recepção, dentro do prazo de abertura de
concurso, à Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, Avenida Arriaga, 21-A, Edificio Golden Gate, 4.º
a n d a r, 9004-528 Funchal.

7 - Do requerimento deverão constar necessariamente, sob
pena de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Identificação do concurso, com referência ao número e
data do Jornal Ofícial onde se encontra publicado o aviso de
a b e r t u r a ;

c) Declaração do candidato sob compromisso de honra, de
que reune os requisitos gerais de admissão ao concurso;

d) Habilitações literárias e/ou qualificações profissionais
e x i g i d a s ;

e) Vinculação orgânica, organismo a que pertence o
candidato, sua categoria, carreira, vínculo e escalão.

f) Tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública.

g) Classificação de serviço no período mínimo de tempo na
categoria imediatamente inferior àquela a que concorre.

8 - Os requerimentos de admissão dos candidatos deverão ser
instruídos com os seguintes documentos: 

a) - Documento comprovativo das habilitações literárias
e x i g i d a s ;

b) - Declaração passada pelos serviços a que os candidatos se
achem vinculados, autenticada com selo branco ou carimbo, da

qual constem, de maneira inequívoca, a existência do vínculo à
função pública, a categoria que detêm e o tempo de serviço
efectivo nessa categoria, na carreira e na função pública, bem
como a menção das classificações de serviço obtidas nos anos
relevantes para a promoção, em termos qualitativos e
q u a n t i t a t i v o s .

c) Curriculum Vitae detalhado, dactilografado em papel
formato A4, onde constem os seguintes elementos: habilitações
profissionais (especializações, estágios, seminários, acções de
formação, etc.), experiência profissional, explicitando
nomeadamente as diversas categorias possuídas pelos candidatos
(com indicação dos respectivos vínculos, bem como das datas do
início e termo das funções relativamente a cada uma delas), a
indicação dos serviços onde os candidatos têm exercido funções
e a descrição das funções com mais interesse para o lugar a que
se candidatam, quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar, por serem relevantes, para
apreciação do seu mérito.

9 - É dispensada a apresentação do documento referido na
alínea a) do número 8, desde que os candidatos declarem no
requerimento de admissão ao concurso, sob compromisso de
honra, serem detentores da habilitação que invocam.

10 - Os funcionários da Direcção Regional do A m b i e n t e ,
estão dispensados da apresentação dos documentos solicitados
nas alíneas a) e b) do número 8, desde que os mesmos se
encontrem já arquivados nos respectivos processos individuais.

11 - O método de selecção a utilizar será: a avaliação
c u r r i c u l a r, visando o disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma da
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12
de Janeiro, cujos critérios de apreciação serão os seguintes,
classificados de 0 a 20 valores cada:

a) CS = Classificação de serviço - a determinação da
classificação de serviço será efectuada através da ponderação da
expressão quantitativa obtida em cada ano;

b) HAB = Habilitação académica de base;
c) EP = Experiência profissional nas correspondentes áreas

f u n c i o n a i s ;
d) FP= Formação profissional complementar.

12 - Os critérios de apreciação e ponderação do método de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

13 - A ordenação final dos candidatos é feita de harmonia
com a classificação final que resultará da média aritmética
ponderada das classificações obtidas.

14 - Arelação dos candidatos e a lista de classificação final
serão afixados nos serviços administrativos da Direcção
Regional do Ambiente, localizados à Rua Dr. Pestana Júnior, n.º
6, 3.º andar direito, no Funchal.

15 - Assiste ao Júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida, sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

16 - As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.

17 - O júri terá a seguinte composição:

Presidente :
- Dr. Carlos Miguel Teixeira Gama, Director de Serviços.
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Vogais efectivos:
- Dr.ª Ana Sofia da Silva Andrade Abreu, Técnica Superior de

1.ª Classe, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas ou
i m p e d i m e n t o s ;

- D.ª Maria da Paz Gouveia Gomes da Silva, Chefe de
S e c ç ã o .

Vogais suplentes:
- D.ª Maria Margarida Berenguer Pestana Santos, Chefe de

S e c ç ã o ;
- D.ª Ana Maria Franco Macedo, Chefe de Secção.

18 - Este concurso reger-se-á pelo Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 Julho, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro, e Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho. 

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais,
aos 26 de Setembro de 2007.

O CH E F E D E GA B I N E T E, José Miguel da Silva Branco

Aviso

1 - Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma da Madeira
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de
Janeiro, e da alínea b), do n.º 1, artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que por despacho de
Sua Excelência o Secretário Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, de 14 de Setembro de 2007, foi autorizada a
abertura de concurso interno de acesso geral, pelo prazo de dez
dias úteis, a contar da data da publicação (distribuição) deste
aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, para
preenchimento de uma vaga de A s s e s s o r, da carreira T é c n i c a
S u p e r i o r, do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente, constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
Regional n.º 31/2001/M, de 15 de Novembro.

2 - A remuneração é a correspondente a um dos escalões
constantes do anexo ao Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, para a categoria de A s s e s s o r, da carreira T é c n i c a
S u p e r i o r, situando-se o local de trabalho no Concelho do
Funchal, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da A d m i n i s t r a ç ã o
R e g i o n a l .

3 - O concurso é válido apenas para a referida vaga e esgota-
-se com o preenchimento da mesma.

4 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste na
concepção e desenvolvimento de projectos, elaboração de
pareceres e estudos e prestação de apoio técnico no âmbito da
respectiva formação e especialidade na área de Geografia e
Planeamento Regional.

5 - São requisitos de admissão ao concurso:

5.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma da
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12
de Janeiro, que são:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais

legalmente exigidas para o desempenho do carg o ;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou

interdito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício das funções e ter cumprido as leis de vacinação
o b r i g a t ó r i a .

5.2 - Especiais - Possuam a categoria de Técnico Superior
Principal, da carreira Técnica Superior, com pelo menos três
anos de serviço na respectiva categoria classificados de Muito
Bom ou cinco anos classificados de Bom, em conformidade com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º
404-A/98, de 18 de Dezembro, sem prejuízo do disposto no n.º
3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
ou do reconhecimento de mérito e excelência a que se refere o
artigo 15.º da Lei n.º 10/2004, de 22 de Março. 

6 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer nos Serviços
Administrativos da Direcção Regional do Ambiente, dirigido a
Sua Excelência o Secretário Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, e entregues pessoalmente ou remetidos pelo
correio com aviso de recepção, dentro do prazo de abertura de
concurso, à Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, Avenida Arriaga, 21-A, Edificio Golden Gate, 4.º
a n d a r, 9004-528 Funchal.

7 - Do requerimento deverão constar necessariamente, sob
pena de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação  que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Identificação do concurso, com referência ao número e
data do Jornal Ofícial onde se encontra publicado o aviso de
a b e r t u r a ;

c) Declaração do candidato sob compromisso de honra, de
que reune os requisitos gerais de admissão ao concurso;

d) Habilitações literárias e/ou qualificações profissionais
e x i g i d a s ;

e) Vinculação orgânica, organismo a que pertence o
candidato, sua categoria, carreira, vínculo e escalão.

f) Tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública.

g) Classificação de serviço no período mínimo de tempo na
categoria imediatamente inferior àquela a que concorre.

8 - Os requerimentos de admissão dos candidatos deverão ser
instruídos com os seguintes documentos: 

a) - Documento comprovativo das habilitações literárias
e x i g i d a s ;

b) - Declaração passada pelos serviços a que os candidatos se
achem vinculados, autenticada com selo branco ou carimbo, da
qual constem, de maneira inequívoca, a existência do vínculo à
função pública, a categoria que detêm e o tempo de serviço
efectivo nessa categoria, na carreira e na função pública, bem
como a menção das classificações de serviço obtidas nos anos
relevantes para a promoção, em termos qualitativos e
q u a n t i t a t i v o s .

c) Curriculum Vitae detalhado, dactilografado em papel
formato A4, onde constem os seguintes elementos: habilitações
profissionais (especializações, estágios, seminários, acções de
formação, etc.), experiência profissional, explicitando
nomeadamente as diversas categorias possuídas pelos candidatos
(com indicação dos respectivos vínculos, bem como das datas do
início e termo das funções relativamente a cada uma delas), a
indicação dos serviços onde os candidatos têm exercido funções
e a descrição das funções com mais interesse para o lugar a que
se candidatam, quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar, por serem relevantes, para
apreciação do seu mérito.

9 - É dispensada a apresentação do documento referido na
alínea a) do número 8, desde que os candidatos declarem no
requerimento de admissão ao concurso, sob compromisso de
honra, serem detentores da habilitação que invocam.
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10 - Os funcionários da Direcção Regional do A m b i e n t e ,
estão dispensados da apresentação dos documentos solicitados
nas alíneas a) e b) do número 8, desde que os mesmos se
encontrem já arquivados nos respectivos processos individuais.

11 - O método de selecção a utilizar será o concurso de
provas públicas que consistirá na apreciação e discussão do
currículo profissional do candidato, nos termos da alínea b) do
n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
D e z e m b r o .

12 - Aclassificação final resultará da classificação obtida pelo
método de selecção referido, constando da acta de reunião do júri
o sistema de classificação final, bem como os critérios de
avaliação, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
s o l i c i t a d a .

13 - A relação dos candidatos e a lista de classificação final
serão afixados nos serviços administrativos da Direcção
Regional do Ambiente, localizados à Rua Dr. Pestana Júnior, n.º
6, 3.º andar direito, no Funchal.

14 - Assiste ao Júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida, sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.

16 - O júri terá a seguinte composição:

Presidente :
- Eng.º Henrique Paulo dos Santos Rodrigues, Director de

S e r v i ç o s ;

Vogais efectivos:
- Dr. Carlos Miguel Teixeira Gama, Director de Serviços, que

substituirá o presidente do júri nas suas faltas ou impedimentos;
- Dr.ª Eunice Rodrigues de Freitas Pinto- Directora de

S e r v i ç o s .

Vogais suplentes:
- Dr. Bernardo Favila Vieira da Silva Faria, Director de

S e r v i ç o s ;
- Dr.ª Maria Eugénia de Freitas Gonçalves - A s s e s s o r a .

17 - Este concurso reger-se-á pelo Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 Julho, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro, e Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho. 

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais,
aos 26 de Setembro de 2007.

O CH E F E D E GA B I N E T E, José Miguel da Silva Branco

Av i s o

1 - Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro e do n.º 1 do artigo 28.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º
6/2007/M, de 12 de Janeiro, faz-se público que, por despacho de
Sua Excelência o Secretário Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, de 14 de Setembro de 2007, foi autorizada a
abertura de concurso interno de acesso geral, pelo prazo de dez
dias úteis a contar da data da publicação (distribuição) deste
aviso no JORAM, para preenchimento de uma vaga de T é c n i c o
Superior de 1.ª classe, da carreira Técnica Superior, do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Ambiente, constante do mapa

anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º 31/2001/M, de 15
de Novembro.

2 - Aremuneração é a correspondente a um dos escalões da
categoria de Técnico Superior de 1.ª classe, do grupo de Pessoal
Técnico Superior, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.º
404-A/98, de 18 de Dezembro, situando-se o local de trabalho no
concelho do Funchal, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Regional.

3 - O concurso é válido apenas para a referida vaga e esgota-
-se com o preenchimento da mesma.

4 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste,
genericamente, na concepção e desenvolvimento de projectos,
elaboração de pareceres e estudos e prestação de apoio técnico
no âmbito da respectiva formação e especialidade na área de
B i o l o g i a .

5 - São requisitos de admissão ao concurso:

5.1 - Gerais - Os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma da
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12
de Janeiro, que são:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais

legalmente exigidas para o desempenho do carg o ;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou

interdito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício das funções e ter cumprido as leis de vacinação
o b r i g a t ó r i a s .

5.2 - Especiais:

5.2.1 - Possuam a categoria de Técnico Superior de 2.ª classe,
da carreira Técnica Superior, com pelo menos três anos na
respectiva categoria classificados de Bom, em conformidade
com a alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou
do reconhecimento de mérito e excelência a que se refere o artigo
15.º da Lei n.º 10/2004, de 22 de Março. 

6 - A relação dos candidatos e a lista de classificação final
serão afixadas nos Serviços Administrativos da Direcção
Regional do Ambiente, localizados à Rua Dr. Pestana Júnior, n.º
6, 3.º andar direito, Funchal.

7 - O método de selecção a utilizar será: a avaliação
c u r r i c u l a r, visando o disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma da
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12
de Janeiro, cujos critérios de apreciação serão os seguintes,
classificados de 0 a 20 valores cada:

CS - Classificação de serviço - a determinação da
classificação de serviço será efectuada através da ponderação da
expressão quantitativa obtida em cada ano;

HAB - Habilitação académica de base;
E P - Experiência profissional nas correspondentes áreas

f u n c i o n a i s ;
F P - Formação profissional complementar.

8 - Os critérios de apreciação e ponderação do método de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões
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do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 - Aordenação final dos candidatos é feita de harmonia com
a classificação final que resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas.

10 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer nos Serviços
Administrativos da Direcção Regional do Ambiente, dirigido a
Sua Excelência o Secretário Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, e entregues pessoalmente ou remetidos pelo
correio com aviso de recepção, dentro do prazo de abertura de
concurso, à Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, Avenida Arriaga, 21-A, Edificio Golden Gate, 4.º
a n d a r, 9004-528 Funchal.

11 - Do requerimento deverão constar necessariamente, sob
pena de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal, número de telefone).

b) Identificação do concurso, com referência ao numero e
data do Jornal Oficial onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura.

c) Habilitações literárias e/ou qualificações profissionais
e x i g i d a s .

d) Declaração do candidato sob compromisso de honra,
como reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso.

e) Vinculação orgânica, organismo a que pertence o
candidato, sua categoria, carreira, vínculo e escalão.

f) Tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública.

g) Classificação de serviço no período mínimo de tempo na
categoria imediatamente inferior àquela a que concorre.

12 - Os requerimentos de admissão ao concurso, deverão
ainda ser instruídos dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias
e x i g i d a s .

b) Declaração passada pelos serviços a que os candidatos se
achem vinculados, autenticada com selo branco ou carimbo, da
qual constem, de maneira inequívoca, a existência do vínculo à
função pública, a categoria que detêm e o tempo de serviço
efectivo nessa categoria, na carreira e na função pública, bem
como a menção das classificações de serviço obtidas nos anos
relevantes para a promoção, em termos qualitativos e
q u a n t i t a t i v o s .

c) Curriculum Vitae detalhado, dactilografado em papel
formato A4, onde constem os seguintes elementos: habilitações
profissionais (especializações, estágios, seminários, acções de
formação, etc.); experiência profissional, explicitando
nomeadamente as diversas categorias possuídas pelos candidatos
(com indicação dos respectivos vínculos, bem como das datas do
início e termo das funções relativamente a cada uma delas); a
indicação dos serviços onde os candidatos têm exercido funções
e a descrição das funções com mais interesse para o lugar a que
se candidatam; quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar, por serem relevantes, para
apreciação do seu mérito.

13 - É dispensada a apresentação do documento referido na
alínea a) do número 12 desde que os candidatos declarem no
requerimento de admissão ao concurso, sob compromisso de
honra, serem detentores da habilitação que invocam.

14 - Os funcionários da Direcção Regional do A m b i e n t e ,
estão dispensados da apresentação dos documentos solicitados
nas alíneas a) e b) do número 12, desde que os mesmos se
encontrem já arquivados nos respectivos processos individuais.   

15 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreveram,
a apresentação de documentos comprovativos das suas
d e c l a r a ç õ e s .

16 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
p e n a l .

17 - O júri tem a seguinte constituição:

Presidente: 
D r.ª Eunice Rodrigues de Freitas Pinto - Directora de

S e r v i ç o s .

Vogais Efectivos:
D r. Carlos Miguel Teixeira Gama, Director de Serviços, que

substituirá a Presidente nas suas faltas ou impedimentos; 
D r.ª Ana Sofia da Silva Andrade Abreu, Técnica Superior de

1.ª Classe.

Vogais Suplentes: 
D r. Bernardo Favila Vieira da Silva Faria - Director de

S e r v i ç o s ;
D r.ª Maria Eugénia de Freitas Gonçalves - A s s e s s o r a .

18 - Este concurso reger-se-á pelo Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro, e
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho.

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, aos 26
de Setembro de 2007.

O CH E F E D E GA B I N E T E, José Miguel da Silva Branco

Av i s o

Por meu despacho N.º 88/2007 de 6 de A g o s t o .
Foi autorizada a reclassificação da funcionária G L Ó R I A

F Á T I M A DE FRANÇA A G R E L A, na categoria de A u x i l i a r
Administrativa, do Grupo de Pessoal A u x i l i a r, do quadro de
pessoal do Parque Natural da Madeira, sendo integrada no
escalão 3, índice 146.

Este provimento tem cabimento orçamental na rubrica da
Secretaria 10, Capítulo 01, Divisão 00, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.03.

(Nos termos do art.igo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto, não carece de visto da Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais,
aos 2 de Outubro de 2007.

O CH E F E D E GA B I N E T E, José Miguel da Silva Branco

I N S T I T U TO DO VINHO, DO BORDADO E DO A RT E S A N ATO DA
M A D E I R A

Av i s o

1- Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º
44/99 de 11 de Junho, e do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma da Madeira
através do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12/01,
faz-se público que por despacho de Sua Excelência o Secretário
Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, de 11 de
Setembro de 2007, foi autorizada a abertura de concurso interno
de acesso geral pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da
publicação deste aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da
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Madeira, para preenchimento de uma vaga de Técnico Superior
de 1.ª Classe, (área de Línguas e Literaturas A n g l o -
-Germanísticas), da carreira Técnica Superior do quadro de
pessoal do Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da
Madeira, I.P., (IVBAM) constante do anexo ao Decreto
Legislativo Regional n.º 18/2006/M, de 29 de Maio, rectificado
pela Declaração de Rectificação n.º 43/2006, de 26 de Julho.

2- A remuneração é a correspondente a um dos escalões da
categoria de Técnico Superior de 1.ª Classe, do grupo de pessoal
Técnico Superior, situando-se o local de trabalho no Concelho
do Funchal, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Regional.

3- O concurso é válido apenas para a referida vaga e esgota-
-se com o preenchimento da mesma.

4- O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste
genericamente, na concepção e desenvolvimento de projectos,
elaboração de pareceres e estudos e prestação de apoio técnico e
de consultadoria no âmbito da  respectiva formação e
e s p e c i a l i d a d e .

5 - São requisitos de admissão ao concurso:

5.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma da
Madeira através do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M,
de 12/01.

5.2 - Especiais - Possuam a categoria de Técnico Superior de
2.ª Classe, da carreira Técnica Superior com, pelo menos, três
anos de serviço na categoria classificados de Bom, em
conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,  alterado pela
Lei n.º 44/99 de 11 de Junho. 

6 - As listas de candidatos admitidos e de classificação final,
serão afixadas nos serviços da Divisão dos Recursos Humanos e
Expediente, sito na Rua Visconde de Anadia, n.º 44, 9050-020,
Funchal, sendo a exclusão dos candidatos comunicada nos
termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
adaptado à Região Autónoma da Madeira através do Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12/01.

7 - O método de selecção a utilizar no concurso referido será
a avaliação curricular, visando o disposto no n.º 1 do artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região
Autónoma da Madeira através do Decreto Legislativo Regional
n.º 6/2007/M, de 12/01.

8 - Aclassificação final resultará da classificação obtida pelo
método de selecção referido, constando da acta de reunião do júri
o sistema de classificação final, bem como os critérios de
avaliação, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
s o l i c i t a r e m .

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer pela Divisão dos
Recursos Humanos e Expediente, e entregues pessoalmente ou
remetidos pelo correio com aviso de recepção, dentro do prazo
de abertura do concurso, dirigido ao Presidente do Conselho
Directivo do Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da
Madeira, Rua Visconde de Anadia, n.º 44, 9050-020, Funchal.

9.1 - Do requerimento deverão constar obrigatoriamente sob
pena de exclusão da lista de candidatos admitidos, os seguintes
e l e m e n t o s :

a) Identificação do concurso, com referência ao número e
data do Jornal Oficial onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

b) Identificação pessoal (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra,
como reúne todos os requisitos gerais de admissão ao concurso;

d) Vinculação orgânica, organismo a que pertence o
candidato, sua categoria, carreira, vínculo e escalão;

e) Habilitações literárias;
f) Tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na

função pública;
g) Classificação de serviço no período mínimo de tempo na

categoria imediatamente inferior àquela que concorre;
h) Formação profissional, cursos, seminários, conferências e

estágios que o candidato frequentou com referência ao
o rganismo que os realizou e respectiva data e horas.

9.2- Os requerimentos de admissão dos candidatos deverão
ser instruídos com os seguintes documentos:

a) Fotocópia comprovativa das habilitações literárias
e x i g i d a s ;

b) Declaração passada pelos serviços a que os candidatos se
achem vinculados, autenticada com selo branco ou carimbo, da
qual constem, de maneira inequívoca, a existência do vínculo à
função pública, a categoria que detêm e o tempo de serviço
efectivo nessa categoria, na carreira e na função pública, bem
como a menção das classificações de serviço obtidas nos anos
relevantes para a promoção, em termos qualitativos e
q u a n t i t a t i v o s ;

c) Curriculum vitae detalhado, dactilografado em papel de
formato A4, onde constem os seguintes elementos: habilitações
profissionais (especializações, estágios, seminários, acções de
formação, etc); experiência profissional, nomeadamente as
diversas categorias possuídas pelos candidatos (com indicação
dos respectivos vínculos, bem como das datas do início e termo
das funções relativamente a cada uma delas); a indicação dos
serviços onde os candidatos têm exercido funções e a descrição
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidatam;
quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever
a p r e s e n t a r, por serem relevantes, para apreciação do seu mérito.

9.2.1- É dispensada a apresentação do documento referido na
alínea a) desde que os candidatos declarem no requerimento de
admissão a concurso, sob compromisso de honra, serem
detentores da habilitação que invocam.

9.2.2- Os funcionários do Instituto do Vinho, do Bordado e
do Artesanato da Madeira estão dispensados da apresentação dos
documentos solicitados nas alíneas a) e b), desde que os mesmos
se encontrem já arquivados nos respectivos processos
i n d i v i d u a i s .

10 - Assiste ao Júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvidas sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

11- As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
p e n a l .

12- O Júri terá a seguinte composição:

Presidente: Dr. João José Ornelas Nunes - Vogal do Conselho
Directivo do IVBAM.

Vogais Efectivos:
D r.ª Maria Rita de França Galvão Abreu, Chefe de Divisão de

Promoção do IVBAM que substituirá o Presidente nas suas
faltas e impedimentos;

D r. Célia Alexandra da Silva França Neves, Técnica Superior
de 1.ª Classe do IVBAM.



8 9 de Outubro de 2007II
Número 186

Vogais Suplentes:
D r. José Jorge da Câmara Leme Ramos Veloza, Chefe de

Divisão de Recursos Humanos e Expediente do IVBAM;
D r.ª Maria Noélia Gomes dos Santos Lopes Palma, T é c n i c a

Superior de 1.ª Classe do IVBAM.

18 - Este concurso reger-se-á pelas disposições legais do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região
Autónoma da Madeira através do Decreto Legislativo Regional
n.º 6/2007/M, de 12/01 e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/99, de
11 de Junho.

Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da Madeira,
24 de Setembro de 2007.

O VO G A LD O CO N S E L H O DI R E C T I V O, João Nunes

Aviso

1 - Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º
44/99 de 11 de Junho, e do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma da Madeira
através do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12/01,
faz-se público que por despacho de Sua Excelência o Secretário
Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, de 10 de
Setembro de 2007, foi autorizada a abertura de concurso interno
de acesso geral pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da
publicação deste aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, para preenchimento de uma vaga de A s s i s t e n t e
Administrativo Principal, da carreira de A s s i s t e n t e
Administrativo do quadro de pessoal do Instituto do Vinho, do
Bordado e do Artesanato da Madeira, I.P., (IVBAM) constante
do anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 18/2006/M, de 29
de Maio, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º
43/2006, de 26 de Julho.

2- A remuneração é a correspondente a um dos escalões da
categoria de Assistente Administrativo Principal, da carreira de
Assistente Administrativo, situando-se o local de trabalho no
Concelho do Funchal, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Regional.

3 - O concurso é válido apenas para a referida vaga e esgota-
-se com o preenchimento da mesma.

4 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste
genericamente na execução e processamento de tarefas
relativamente a uma ou mais áreas de actividade funcional
(administração de pessoal, patrimonial, financeira, expediente,
dactilografia e arquivo).

5 - São requisitos de admissão ao concurso:

5.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma da
Madeira através do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M,
de 12/01.

5.2 - Especiais - Possuam a categoria de A s s i s t e n t e
Administrativo, da carreira de Assistente Administrativo com,
pelo menos, três anos de serviço na categoria classificados de
Bom, em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º 1 do
artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.º 44/99 de 11 de Junho. 

6 - As listas de candidatos admitidos e de classificação final,
serão afixadas nos serviços da Divisão dos Recursos Humanos e
Expediente, sito na Rua Visconde de Anadia, n.º 44, 9050-020,
Funchal, sendo a exclusão dos candidatos comunicada nos

termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
adaptado à Região Autónoma da Madeira através do Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12/01.

7 - O método de selecção a utilizar no concurso referido será
a avaliação curricular, visando o disposto no n.º 1 do artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região
Autónoma da Madeira através do Decreto Legislativo Regional
n.º 6/2007/M, de 12/01.

8 - Aclassificação final resultará da classificação obtida pelo
método de selecção referido, constando da acta de reunião do júri
o sistema de classificação final, bem como os critérios de
avaliação, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
s o l i c i t a r e m .

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer pela Divisão dos
Recursos Humanos e Expediente, e entregues pessoalmente ou
remetidos pelo correio com aviso de recepção, dentro do prazo
de abertura do concurso, dirigido ao Presidente do Conselho
Directivo do Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da
Madeira, Rua Visconde de Anadia, n.º 44, 9050-020, Funchal.

9.1 - Do requerimento deverão constar obrigatoriamente sob
pena de exclusão da lista de candidatos admitidos, os seguintes
e l e m e n t o s :

a) Identificação do concurso, com referência ao número e
data do Jornal Oficial onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

b) Identificação pessoal (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra,
como reúne todos os requisitos gerais de admissão ao concurso;

d) Vinculação orgânica, organismo a que pertence o
candidato, sua categoria, carreira, vínculo e escalão;

e) Habilitações literárias;
f) Tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na

função pública;
g) Classificação de serviço no período mínimo de tempo na

categoria imediatamente inferior àquela que concorre;
h) Formação profissional, cursos, seminários, conferências e

estágios que o candidato frequentou com referência ao
o rganismo que os realizou e respectiva data e horas.

9.2- Os requerimentos de admissão dos candidatos deverão
ser instruídos com os seguintes documentos:

a) Fotocópia comprovativa das habilitações literárias
e x i g i d a s ;

b) Declaração passada pelos serviços a que os candidatos se
achem vinculados, autenticada com selo branco ou carimbo, da
qual constem, de maneira inequívoca, a existência do vínculo à
função pública, a categoria que detêm e o tempo de serviço
efectivo nessa categoria, na carreira e na função pública, bem
como a menção das classificações de serviço obtidas nos anos
relevantes para a promoção, em termos qualitativos e
q u a n t i t a t i v o s ;

c) Curriculum vitae detalhado, dactilografado em papel de
formato A4, onde constem os seguintes elementos: habilitações
profissionais (especializações, estágios, seminários, acções de
formação, etc); experiência profissional, nomeadamente as
diversas categorias possuídas pelos candidatos (com indicação
dos respectivos vínculos, bem como das datas do início e termo
das funções relativamente a cada uma delas); a indicação dos
serviços onde os candidatos têm exercido funções e a descrição
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidatam;
quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever
a p r e s e n t a r, por serem relevantes, para apreciação do seu mérito.

9.2.1- É dispensada a apresentação do documento referido na
alínea a) desde que os candidatos declarem no requerimento de
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admissão a concurso, sob compromisso de honra, serem
detentores da habilitação que invocam.

9.2.2 - Os funcionários do Instituto do Vinho, do Bordado e
do Artesanato da Madeira estão dispensados da apresentação dos
documentos solicitados nas alíneas a) e b), desde que os mesmos
se encontrem já arquivados nos respectivos processos
i n d i v i d u a i s .

10 - Assiste ao Júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvidas sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

11 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
p e n a l .

12 - O Júri terá a seguinte composição:

P r e s i d e n t e :
Isabel Margarida Soares de Sousa Mesquita Spranger

Delgado, Directora de Serviços de Apoio à Qualidade do
I V B A M .

Vogais Efectivos:
Eduardo Jerónimo Miranda de Freitas, Assessor Principal do

IVBAM que substituirá o Presidente nas suas faltas e
impedimentos;  

Lígia Rubina Gomes Vieira, Técnica Superior de 1.ª Classe
do IVBAM.

Vogais Suplentes:
Maria Filomena de Sousa Abreu, Chefe de Departamento do

I V B A M ;
Maria Encarnação Abreu Ferraz, Coordenadora do IVBAM.

13 - Este concurso reger-se-á pelas disposições legais do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região
Autónoma da Madeira através do Decreto Legislativo Regional
n.º 6/2007/M, de 12/01 e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/99, de
11 de Junho.

Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da Madeira,
24 de Setembro de 2007.

O VO G A LD O CO N S E L H O DI R E C T I V O, João Nunes

Aviso

1 - Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º
44/99 de 11 de Junho, e do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma da Madeira
através do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12/01,
faz-se público que por despacho de Sua Excelência o Secretário
Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, de 14 de
Setembro de 2007, foi autorizada a abertura de concurso interno
de acesso geral pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da
publicação deste aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, para preenchimento de uma vaga de A s s i s t e n t e
Administrativo Especialista, da carreira de A s s i s t e n t e
Administrativo do quadro de pessoal do Instituto do Vinho, do
Bordado e do Artesanato da Madeira, I.P., (IVBAM) constante
do anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 18/2006/M, de 29
de Maio, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º
43/2006, de 26 de Julho.

2 - Aremuneração é a correspondente a um dos escalões da
categoria de Assistente Administrativo Especialista, da carreira
de Assistente Administrativo, situando-se o local de trabalho no

Concelho do Funchal, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Regional.

3 - O concurso é válido apenas para a referida vaga e esgota-
-se com o preenchimento da mesma.

4 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste
genericamente na execução e processamento de tarefas
relativamente a uma ou mais áreas de actividade funcional
(administração de pessoal, patrimonial, financeira, expediente,
dactilografia e arquivo).

5 - São requisitos de admissão ao concurso:

5.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região Autónoma da
Madeira através do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2007/M,
de 12/01.

5.2 - Especiais - Possuam a categoria de A s s i s t e n t e
Administrativo Principal, da carreira de A s s i s t e n t e
Administrativo com, pelo menos, três anos de serviço na
categoria classificados de Bom, em conformidade com o
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99 de 11 de
Junho. 

6 - As listas de candidatos admitidos e de classificação final,
serão afixadas nos serviços da Divisão dos Recursos Humanos e
Expediente, sito na Rua Visconde de Anadia, n.º 44, 9050-020,
Funchal, sendo a exclusão dos candidatos comunicada nos
termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
adaptado à Região Autónoma da Madeira através do Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12/01.

7 - O método de selecção a utilizar no concurso referido será
a avaliação curricular, visando o disposto no n.º 1 do artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região
Autónoma da Madeira através do Decreto Legislativo Regional
n.º 6/2007/M, de 12/01.

8 - Aclassificação final resultará da classificação obtida pelo
método de selecção referido, constando da acta de reunião do júri
o sistema de classificação final, bem como os critérios de
avaliação, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
s o l i c i t a r e m .

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer pela Divisão dos
Recursos Humanos e Expediente, e entregues pessoalmente ou
remetidos pelo correio com aviso de recepção, dentro do prazo
de abertura do concurso, dirigido ao Presidente do Conselho
Directivo do Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da
Madeira, Rua Visconde de Anadia, n.º 44, 9050-020, Funchal.

9.1 - Do requerimento deverão constar obrigatoriamente sob
pena de exclusão da lista de candidatos admitidos, os seguintes
e l e m e n t o s :

a) Identificação do concurso, com referência ao número e
data do Jornal Oficial onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

b) Identificação pessoal (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra,
como reúne todos os requisitos gerais de admissão ao concurso;

d) Vinculação orgânica, organismo a que pertence o
candidato, sua categoria, carreira, vínculo e escalão;

e) Habilitações literárias;
f) Tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na

função pública;
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g) Classificação de serviço no período mínimo de tempo na
categoria imediatamente inferior àquela que concorre;

h) Formação profissional, cursos, seminários, conferências e
estágios que o candidato frequentou com referência ao
o rganismo que os realizou e respectiva data e horas.

9.2 - Os requerimentos de admissão dos candidatos deverão
ser instruídos com os seguintes documentos:

a) Fotocópia comprovativa das habilitações literárias
e x i g i d a s ;

b) Declaração passada pelos serviços a que os candidatos se
achem vinculados, autenticada com selo branco ou carimbo, da
qual constem, de maneira inequívoca, a existência do vínculo à
função pública, a categoria que detêm e o tempo de serviço
efectivo nessa categoria, na carreira e na função pública, bem
como a menção das classificações de serviço obtidas nos anos
relevantes para a promoção, em termos qualitativos e
q u a n t i t a t i v o s ;

c) Curriculum vitae detalhado, dactilografado em papel de
formato A4, onde constem os seguintes elementos: habilitações
profissionais (especializações, estágios, seminários, acções de
formação, etc); experiência profissional, nomeadamente as
diversas categorias possuídas pelos candidatos (com indicação
dos respectivos vínculos, bem como das datas do início e termo
das funções relativamente a cada uma delas); a indicação dos
serviços onde os candidatos têm exercido funções e a descrição
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidatam;
quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever
a p r e s e n t a r, por serem relevantes, para apreciação do seu mérito.

9.2.1 - É dispensada a apresentação do documento referido na
alínea a) desde que os candidatos declarem no requerimento de
admissão a concurso, sob compromisso de honra, serem
detentores da habilitação que invocam.

9.2.2 - Os funcionários do Instituto do Vinho, do Bordado e
do Artesanato da Madeira estão dispensados da apresentação dos
documentos solicitados nas alíneas a) e b), desde que os mesmos
se encontrem já arquivados nos respectivos processos
i n d i v i d u a i s .

10 - Assiste ao Júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvidas sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

11 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
p e n a l .

12- O Júri terá a seguinte composição:

P r e s i d e n t e :
Maria Filomena de Sousa Abreu, Chefe de Departamento do

I V B A M .

Vogais Efectivos:  
Maria Encarnação Abreu Ferraz, Coordenadora da Carreira

de Chefia Administativa do IVBAM que substituirá o Presidente
nas suas faltas e impedimentos;

José Abel de Jesus Barbosa - Coordenador da Carreira
Técnica Profissional do IVBAM.

Vogais Suplentes:
Maria Ligia  dos Santos  Branco  Camacho de Sousa, Chefe

de Departamento do IVBAM;
Maria Lídia Bargante Fernandes de Castro da Fonseca, Chefe

de Departamento do IVBAM.

13 - Este concurso reger-se-á pelas disposições legais do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região
Autónoma da Madeira através do Decreto Legislativo Regional
n.º 6/2007/M, de 12/01 e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de

Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/99, de
11 de Junho.

Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da Madeira,
24 de Setembro de 2007.

O VO G A LD O CO N S E L H O DI R E C T I V O, João Nunes

APRAM - ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DAREGIÃO
AUTÓNOMADAMADEIRA, S.A.

Anúncio de concurso

Obras S

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?
NÃO  S SIM   £
SECÇÃO I: ENTIDADE A D J U D I C A N T E
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DAENTIDADE A D J U D I C A N T E

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S
indicado em I.1   S Se distinto, ver anexo A
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDAA D O C U M E N TA Ç Ã O
indicado em I.1   S Se distinto, ver anexo A
I.4) ENDEREÇO PA R A ONDE DEVEM SER ENVIADOS A S
P R O P O S TAS/PEDIDOS DE PA R T I C I PA Ç Ã O
indicado em I.1   S Se distinto, ver anexo A
I.5) TIPO DE ENTIDADE A D J U D I C A N T E
Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local£ Organismo de direito público £

O u t r o S

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras
Execução S Concepção e execução £
II.1.2 e II.1.3) Não aplicáveis
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
NÃO  S SIM £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Contrato relativo à “Empreitada de Construção da Gare Marítima Internacional do
Porto do Funchal”.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
“Construção da Gare Marítima Internacional do Porto do Funchal”.
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a
prestação de serviços
Freguesia da Sé, Concelho do Funchal, Região Autónoma da Madeira, Portugal.
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Não aplicáveL
II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante ( C PA/NACE/CPC) 
Descrição dos trabalhos a que se refere a presente aquisição com referência à
Classificação Estatística de Produtos por Actividade (CPA), a que se refere o
Regulamento (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, alterado pelo
Regulamento (CE) n.º 1232/98, da Comissão, de 17 de Junho de 1998:
- Categoria 45.21.1 (Trabalhos de construção geral de edifícios), subcategoria
45.21.15; Categoria 45.25.3 (Trabalhos em betão), subcategoria 45.25.31;
Categoria 45.25.4 (Trabalhos de montagem de estruturas metálicas), subcategoria
45.25.41; Categoria 45.25.5 (Trabalhos de alvenaria), subcategoria 45.25.50;
Categoria 45.31.1 (Trabalhos de instalação eléctrica em edifícios), subcategoria
45.31.12; Categoria 45.31.3 (Trabalhos de instalação de elevadores e escadas
rolantes), subcategoria 45.31.30; Categoria 45.33.1 (Trabalhos de instalação de
aquecimento, ventilação e climatização), subcategoria 45.33.11; Categoria 45.33.2
( Trabalhos de canalização de àgua e esgotos), subcategoria 45.33.20; Categoria
45.41.1 (Trabalhos de estucagem), subcategoria 45.41.10; Categoria 45.42.1
( Trabalhos de montagem de carpintaria e serralharia), subcategoria 45.42.11 ;
Categoria 45.43.1 (Trabalhos de assentamento de materiais de revestimento, em
pavimentos e paredes), subcategorias 45.43.11 e 45.43.12; Categoria 45.44.2
( Trabalhos de pintura), subcategorias 45.44.21 e 45.44.22.
II.1.9)Divisão em lotes
NÃO  S SIM £
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? 
NÃO  £ SIM S

Organismo: APRAM - Administração dos
Portos da Região Autónoma da Madeira,
S . A .

À atenção de: 

Endereço: LAv. Sá Carneiro, 3, 4 e 5 Código postal: 9004-518 

Localidade/Cidade: M A D E I R A País: P O RT U G A L

Telefone: 291208 600 Fax: 2 9 1 2 2 0 1 9 6
Correio electronico:
Po r t o s d a m a d e i r a @ a p r a m . p . p t

Endereço internet (URL):
w w w. a p r a m . p t
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II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1 Quantidade ou extensão total
As quantidades dos bens a fornecer e dos serviços a prestar no âmbito da
empreitada são os constantes no caderno de encargos.
II.2.2) Não aplicável.
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução 
Indicar o prazo em meses 1 8 a partir da data da consignação.
SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELAT I VAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
O valor da caução é de 5% do preço total do contrato.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
Fundos próprios da APRAM, S.A. e Fundo de Coesão. 
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros
Consórcio externo em regime de responsabilidade solidária.
III.2) CONDIÇÕES DE PA R T I C I PAÇÃO 
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida.
Os concorrentes deverão comprovar a sua capacidade financeira, económica e
técnica, de acordo com o estabelecido no Programa de Concurso.
III.2.1.1) Situação jurídica - documentos comprovativos exigidos
Os documentos exigidos no Programa de Concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira - documentos comprovativos
e x i g i d o s
Os documentos exigidos no Programa de Concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica - documentos comprovativos exigidos
Os documentos exigidos no Programa de Concurso.
III.3) Não aplicável
SECÇÃO IV: PROCESSO
I V.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público
I V. 1.1 a IV.1.4) Não aplicáveis
I V.2) CRITÉRIOS DE A D J U D I C A Ç Ã O
A) Preço mais baixo £
O u :
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta S
B1)  Os factores a seguir indicados:
a) Preço - 50%;
b) Valia Técnica da Proposta - 50%;
b1) - Programa de Trabalhos - 25 %
b2) - Memória Descritiva e Justificativa do Modo de Execução da Obra - 25 %.
Por ordem decrescente de importância  Não £ SIM S
I V.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER A D M I N I S T R AT I V O
I V.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante: 
0 3 . 0 1 . 0 0 3 7
I V.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais
Data limite de obtenção -  03/12/2007 (dd/mm/aaaa)
Custo: 

Em papel - 8.000,00  (oito mil Euros)+ 15%IVAMoeda: Euro
Em suporte digital- 200,00 (duzentos Euros)+ 15%IVAMoeda: Euro
Condições e forma de pagamento: O processo de concurso poderá ser adquirido
na sede da APRAM, S.A., devendo o pagamento ser efectuado em numerário, ou
cheque visado  passado à  ordem da A P R A M , S . A . .
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação 
1 0 / 1 2 / 2 0 0 7
I V.3.4) Não aplicável. 
I V.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos
pedidos de participaçã o
ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país

terceiro
£ £ £ £ £ £ £ £ S £ £ --------
I V.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta
Até £ £/£ £/£ £ £ £ (dd/mm/aaaa) ou ££ meses ou  066  dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas
I V.3.7) Condições de abertura das propostas
I V.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas 
O acto de abertura das propostas é público.
I V.3.7.2) Data, hora e local
D a t a 11/12/2007 (dd/mm/aaaa)
Hora 10  Local  Sede da APRAM, S.A.  
SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S
VI.1) Trata-se de um anúncio não obrigatório? 
NÃO S SIM  £
VI.2) Não aplicável
VI.3) O presente contrato enquadra-se num projecto/programa financiado
pelos fundos comunitários?  
Não   £ SIM  S
Fundo de Coesão.
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
O valor para efeito do concurso é de   10.330.000,00, não incluindo o IVA .
Só são admitidas variantes ao projecto no que se refere às instalações mecanicas
de AVA C .
Custo de obtenção das peças processuais: 
Em papel - 8.000,00  (oito mil Euros)+ 15%IVAMoeda: Euro
Em suporte digital- 200,00 (duzentos Euros)+ 15%IVAMoeda: Euro
VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PA R A PUBLICAÇÃO NO
J O R N A LO F I C I A L DE UNIÃO EUROPEIA
0 4 / 1 0 / 2 0 0 7
** Cfr. Descrito no Regulamento 3696/93, do Conselho, publicado no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo
Regulamento 1232/98, da Comissão, de 17 de Junho publicado no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias n.º L177, de 22 de Junho.

Funchal e APRAM - Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira,
S.A., aos 4 dias do mês de Outubro de 2007.

O PR E S I D E N T ED O CO N S E L H OD E AD M I N I S T R A Ç Ão, João Filipe Gonçalves Marques dos
R e i s
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 3,62 (IVA incluído)


